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  Apresentação


  
    
      
        

      


      
        Caros leitores,
      


      
        

      


      
        É com grande satisfação que apresentamos este Manual. Trata-se de resultado de vivência em Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), que também gerou trabalho acadêmico e que agora poderá ser compartilhado e aproveitado por NIT não só da região sudeste, mas de todo o nosso país.
      


      
        O Brasil tem muitas disparidades e os diferentes estágios de maturidade em que se encontram as nossas Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT) e, por conseguinte, nossos NIT, são reflexos disso.
      


      
        Decerto a obra Gestão da propriedade intelectual: modelo de processos para Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) poderá servir de guia às ICT que estão implantando seus Núcleos e aos NIT em estágios iniciais, mas também àqueles consolidados, como uma oportunidade de reverem seus processos e implementarem eventuais melhorias.
      


      
        Isso reveste-se de suma importância, num momento em que as atribuições dos NIT, definidas inicialmente pela Lei 10.973, de 2004 (Lei da Inovação), ganham amplitude e relevância, conforme a Lei 13.243, de 2016.
      


      
        Tendo em vista esse cenário e nosso profundo comprometimento com ações capazes de promover a inovação em nosso país, desejamos a todos uma ótima leitura.
      


      
        

      


      
        Ana Lúcia Vitale Torkomian
      


      
        Ricardo Silva Pereira
      


      
        Coordenação do FORTEC Sudeste
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  1.Introdução


  
    
      
        As Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT) são organizações que desempenham[4,14,31,61,102] papel-chave na constituição dos sistemas de inovação, sendo consideradas promotoras do desenvolvimento social e econômico. Nesse contexto, muitos países [88] reconheceram a necessidade e a vantagem de se instituir uma sistemática para a gestão do papel das ICT na promoção da inovação, podendo-se destacar, no Brasil, a função dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT).
      


      
        A Lei da Inovação (Lei 10.973/2004, alterada pela Lei 13.243/2016) [19,21] determina que cada ICT deve dispor de um NIT, próprio ou em associação com outras ICT, com a finalidade de gerir a sua política de inovação. Esta lei determina também as competências mínimas de um NIT: I) zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das criações, licenciamento, inovação e outras formas de transferência de tecnologia; II) avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa; III) avaliar solicitação de inventor independente para adoção de invenção; IV) opinar pela conveniência e promover a proteção das criações desenvolvidas na instituição; V) opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas na instituição, passíveis de proteção intelectual; VI) acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de PI da instituição; VII) desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligência competitiva no campo da propriedade intelectual, de forma a orientar as ações de inovação da ICT; VIII) desenvolver estudos e estratégias para a transferência de inovação gerada pela ICT; IX) promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empresas; e X) negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda da ICT.
      


      
        Considerando as competências atribuídas ao NIT, é possível notar que estas são em parte estratégicas, ligadas à definição de políticas e diretrizes para a inovação, e em parte operacionais, ligadas a ações para manutenção das atividades cotidianas da gestão da Propriedade Intelectual (PI). A parte estratégica é de suma importância para a gestão da PI em um NIT, pois ela deve permitir capturar o valor da tecnologia [90] desenvolvida, para compensar a ICT pelo esforço e investimento realizado, assim como promover a transferência da PI para o setor produtivo da Nação. Assim, a gestão da PI, em um contexto estratégico, compreende um conjunto de atividades consideradas como complexas [46], e que demandam [13,33] expertise específica e várias competências funcionais.
      


      
        Ainda, considerando as competências atribuídas, também, é possível notar que o NIT tem um papel mediador, com a função de estreitar ligações entre as ICT e as organizações públicas e privadas. Para isso, necessita desenvolver capacidades que lhe permitam entender e satisfazer as necessidades desses dois setores, que possuem objetivos, linguagens e modos de operação diferentes, mas que são complementares dentro do processo de inovação. As pessoas que compõem o NIT devem atuar como agentes da inovação [64,74], de forma a transformar as tecnologias desenvolvidas e protegidas em negócios para o setor produtivo, desempenhando seu trabalho de maneira que beneficiem tanto a ICT e o pesquisador, quanto a organização receptora da tecnologia. Afinal, um NIT, com uma equipe de profissionais competentes [44] e com regras claramente estabelecidas para nortear a gestão da PI, tem mais chances de obter resultados positivos, no que diz respeito à proteção, à comercialização, e, por fim, à promoção da transferência das tecnologias desenvolvidas pela ICT.
      


      
        Nessa abordagem mais estratégica, considera-se que os gestores de um NIT [90,91,92,100] devem ter um papel mais proativo, no sentido de elaborar estratégias e tomar decisões para gerir eficazmente o portfólio de tecnologia, isto é, a PI de uma ICT. Esta postura estratégica é importante, principalmente porque os NIT atuam em um ambiente em constante transformação, que demanda agilidade, flexibilidade e melhoria contínua. Em adição, as decisões dos NIT devem levar em conta, tanto a natureza dinâmica dos mercados onde são aplicadas as tecnologias criadas pela ICT, quanto a necessidade de alinhar a estratégia da PI do NIT com a estratégia de inovação da ICT, melhorando as chances de sucesso no alcance da missão do NIT.
      


      
        Reforçando ainda mais esta questão, para promover a inovação [79] é preciso uma forte estrutura de gestão, com visão estratégica, que contemple os interesses da ICT e do setor produtivo, promovendo a transferência da PI para o setor produtivo. O principal recurso nesta estrutura é uma equipe multidisciplinar e empreendedora, com liderança e visão de futuro.
      


      
        Sendo assim, o objetivo desta publicação é apresentar um modelo para a gestão da PI em um NIT, de forma a subsidiar os gestores dos NIT a redirecionar ou realinhar as atividades atualmente desempenhadas, para obter melhores resultados no que diz respeito à proteção e à comercialização das tecnologias de suas ICT.
      

    

  


  


  


  2.Contextualização da Gestão da Propriedade Intelectual


  
    
      
        O conceito de riqueza [10,16,30,51,59,66,81,98], no passado, era fundamentado no capital financeiro, nas máquinas e na mão-de-obra existentes nas organizações. Tal conceito foi passando por alterações ao longo do tempo, e atualmente utiliza o conhecimento e o desenvolvimento de novas tecnologias como uma fonte geradora de vantagem competitiva [73] para organizações e para as nações. As vantagens competitivas, que por exemplo, podem ser traduzidas em melhoria da produtividade ou da qualidade e na redução de custo, e, por fim, culminar no crescimento econômico, só se concretizam quando o conhecimento criado ou reunido é aplicado ou quando a tecnologia é efetivamente implantada e disponibilizada para o mercado, ou seja, quando o conhecimento ou a tecnologia se transforma em uma inovação.
      


      
        Em geral, as ICT têm objetivos estratégicos, dentre os quais se insere contribuir com o crescimento econômico brasileiro, por meio da transferência de tecnologias para o setor produtivo. Assim estas tecnologias apoiam a inovação tecnológica, que é definida [20] como a concepção de novo produto ou processo de fabricação, bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique em melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou produtividade, resultando em maior competitividade no mercado. Também, a inovação [28,35] é o resultado da capacidade de articular os recursos, as competências e as interações e relações entre os diversos atores que impactam as atividades da organização. As ICT realizam uma parte relevante das atividades de inovação tecnológica [72], as quais podem ser definidas como o conjunto de etapas científicas, tecnológicas, organizacionais, financeiras e comerciais, incluindo os investimentos em novos conhecimentos, que levam ou tentam levar à implementação de produtos e processos novos ou melhorados. Neste conjunto, as ICT realizam as etapas científicas e tecnológicas, nas quais os níveis de incerteza, risco e investimentos são maiores, o que gera resultados em ciência básica, aplicada e desenvolvimento tecnológico, sendo que alguns deles podem ser considerados aptos para serem transferidos ao setor produtivo, gerando assim inovações tecnológicas. Essas tecnologias devem ser gerenciadas pelos NIT das ICT, de forma a garantir os direitos de PI, e de realizar a sua comercialização, no sentido de identificar, no setor produtivo, possíveis interessados pela incorporação da tecnologia em seus produtos ou processos, e realizar as negociações necessárias para definir e formalizar os contratos.
      


      
        A propriedade intelectual diz respeito [48,104] ao ramo do direito que trata da proteção legal concedida a todas as criações da mente humana, tais como invenções, obras literárias e artísticas, símbolos, nomes e imagens utilizados com finalidade comercial. Deste modo, no âmbito do NIT, o esforço de promoção da inovação tem como foco a gestão do portfolio de PI [83,99], considerando um horizonte temporal amplo. De fato, este portfolio deve ser gerenciado para servir como importante instrumento de estímulo à inovação tecnológica no setor produtivo, proporcionando às organizações, que venham adotar as tecnologias, oportunidades e beneficios que as ajudem a superar as ameaças e fraquezas pertinentes aos seus respectivos ambientes, externo e interno. Portanto, a gestão da PI exige [70] uma interpretação cuidadosa e abrangente do ambiente em que a organização e a tecnologia irão atuar.
      


      
        Nesse contexto, a gestão estratégica da inovação nos NIT se traduz em decisões relativas a estratégias de inovação [23], que visam operacionalizá-las, determinando instrumentos adequados para lidar com questões que surgem da própria essência dos processos de inovação: o foco, a incerteza, o tempo para introdução no mercado, a capacidade de análise de rotas alternativas, a mobilização de competências, a valoração do conhecimento ou da tecnologia, entre outras. Outras decisões relevantes para construção de estratégias de inovação operacionais relacionam-se com a promoção da inovação [10,64], a ser realizada pelos NIT, e que devem considerar as tendências mais relevantes dos fatores do ambiente externo (econômicos, políticos, sociais, legais, tecnológicos, e ambientais), os quais determinam o comportamento do mercado e a viabilidade de se adotar uma determinada tecnologia. Portanto, a inovação deve ser tratada como um assunto estratégico para as ICT, e, por consequência, para o NIT.
      


      
        O alinhamento estratégico entre o NIT e suas respectivas ICT é essencial para a gestão da PI. Assim, um dos desafios para os NIT [26,29,38, 43,49,50,71,87,103]é utilizar múltiplos mecanismos para delinear decisões estratégicas para a gestão da PI, considerando a estratégia de inovação da ICT. Nessa perspectiva, definir os processos organizacionais que viabilizarão proteção e comercialização das criações geradas, no âmbito das ICT, é primordial para garantir a eficiência e a eficácia na gestão da PI.
      


      
        O ambiente em que se insere a gestão da PI é muito complexo, pois o NIT tem interfaces com o ambiente legal institucional das ICT e com o ambiente que afeta o setor produtivo. Deste modo, não se pode omitir ou simplificar sobremaneira a complexidade inerente ao ambiente em que se desenvolvem as atividades gerenciadas pelo NIT. Assim, os processos de gestão da PI [62] não devem ser simplificados. Pelo contrário, para obter sucesso é preciso criar processos ativos com um enfoque estratégico, que tenham visão voltada para fora da ICT, ao passo que mantenham o alinhamento com a estratégia geral da ICT. Em suma, os processos do NIT devem levar em conta a dinâmica e complexidade dos ambientes que influenciam a gestão da PI para serem eficazes e efetivos na promoção da inovação tecnológica no setor produtivo, num horizonte temporal amplo.
      


      
        A gestão da PI em um NIT considera, conforme preconiza a literatura, dois grandes grupos de atividades: a proteção das tecnologias desenvolvidas pelas unidades de pesquisa e desenvolvimento da ICT e a comercialização destas tecnologias protegidas. Os próximos subtópicos relatam tais grupos de atividades.
      


      
        

      


      2.1Proteção de Tecnologias



      
        É a proteção, em seu formato apropriado que vai garantir a apropriação da tecnologia criada, fazendo com que a ICT goze dos benefícios advindos das atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e garanta os direitos de comercialização da tecnologia criada.

      


      
        A proteção legal se dá por meio de instrumentos de proteção da PI que são identificados como Direito de Autor, Propriedade Industrial e Proteção Sui Generis, conforme ilustrado no Quadro 1 [51].
      

    

  


  


  


  
    
  


  



  
    
      
        
          O direito autoral tem foco em interesses de caráter subjetivo, pois decorre basicamente da autoria de obras intelectuais no campo literário, científico e artístico, de que são exemplos: desenhos, pinturas, esculturas, livros, conferências, artigos científicos, músicas, filmes, fotografias, software, entre outros, sendo regulamentado pela Lei nº 9.610/98. A propriedade industrial tem por objeto patentes de invenção e de modelos de utilidade, marcas, desenhos industriais, indicações geográficas, segredo industrial e repressão à concorrência desleal, sendo regulamentada pela Lei nº 9.279/96. A proteção sui generis envolve a topografia de circuito integrado, cultivar, bem como os conhecimentos tradicionais e o acesso ao patrimônio genético, sendo cada tipo de proteção regulamentada por legislação própria, sendo estas, respectivamente, Lei nº 11.484/2007, Lei nº 9.456/97 e Decreto nº 4.946/2003. Tais formas de proteção asseguram a seu proprietário (titular do direito) a exclusividade de: fabricação, comercialização, importação, uso, venda e cessão.
        


        
          Ainda, uma mesma tecnologia poderá dispor de vários tipos de proteção [5,51], cobrindo diferentes aspectos, pela utilização apropriada dos instrumentos da PI, em função das diferentes estratégias de proteção. Usar opções distintas para proteção garante um diferencial competitivo mais forte. Contudo, isso dependerá da estratégia utilizada pela ICT.
        


        
          Assim, não existe uma única estratégia para todas as tecnologias a serem protegidas. Para cada tecnologia, deve-se estudar qual é o melhor formato de proteção, verificando a necessidade da ICT, que pode incluir sigilo (ex. segredo industrial), por exemplo, em uma ICT militar, ou incluir proteções que garantam uma fatia do mercado para a organização que adote tal tecnologia (ex. patente). É também possível que uma mesma tecnologia possa ter mais de um formato de proteção (ex. patente de modelo de utilidade e registro de marca) ou esta tecnologia possa ser dividida em partes e a proteção seja formatada para cada parte, individualmente. Em outras palavras, uma estratégia para a proteção da tecnologia deve ser definida, com base em avaliações realizadas preliminarmente.
        


        
          Tais avaliações devem prover informações, sobre:
        


        
          
            	Os mercados em que a tecnologia desenvolvida deva ser protegida. Não basta proteger a tecnologia apenas no mercado onde esta foi criada. Afinal, o mercado para uso ou fabricação poderá ser outro, o que torna necessário caracterizar adequadamente o mercado para só então, decidir sobre os mercados viáveis para a proteção da tecnologia.



            	As questões técnicas sobre a tecnologia criada ou desenvolvida e sobre os aspectos mercadológicos dessa tecnologia, ou seja, a tecnologia [34] deve ser entendida detalhadamente, incluindo a sua finalidade ou os problemas que visa resolver, as possíveis aplicações, a identificação do seu diferencial em relação a outras tecnologias existentes, entre outras questões.



            	A definição sobre a sua titularidade, ou seja, é necessário definir quem realmente é o proprietário do ativo intangível. Nesse mesmo aspecto, as pesquisas conjuntas [40] que com outras organizações devem ser reguladas por meio de acordos contratuais, nos quais deve ser descrito como as tecnologias serão apropriadas, comercializadas e/ou utilizadas, resguardando, assim, os direitos da PI. Essa definição é importante, pois a PI [60,67], como qualquer direito de propriedade, é excludente, isto é, exclui terceiros do uso e fruição do objeto do direito, garantindo a exclusividade e o controle destes ao titular do direito.


          

        


        
          As informações sobre as questões acima, entre outras, são importantes para direcionar as estratégias e os instrumentos para a proteção das tecnologias.
        


        
          Também, um elemento muito sensível [2] à proteção das tecnologias por meio da PI é a utilização que será dada à tecnologia. Assim, um modelo de negócio deveria ser elaborado para tal tecnologia, com a finalidade de suportar a elaboração das estratégias para proteção e posterior comercialização desta tecnologia. Afinal, sabendo como a tecnologia poderá ser usada ou aplicada, ficará mais fácil elaborar tais estratégias. Um modelo de negócio [95] articulará e demonstrará a lógica de como o NIT e a ICT pretendem criar valor para seus stakeholders com a tecnologia.
        


        
          Assim, para efetuar a proteção de uma tecnologia, é necessário que os gestores do NIT dediquem tempo à formulação de estratégias, para tomar a melhor decisão sobre o formato da proteção mais adequada para cada tecnologia. Sendo assim, a formulação de estratégias para a apropriação das tecnologias depende das capacidades organizacionais do NIT, do ambiente externo e das instituições com que o NIT interage.
        


        
          Outro ponto de grande relevância, no contexto da proteção da PI, é o monitoramento das tecnologias protegidas, visto que a violação de direitos de PI é um assunto de enorme preocupação para os detentores de tecnologias protegidas. O NIT deve ter a preocupação de gerenciar a proteção de seus ativos de PI por meio de periódica avaliação para identificar possíveis usos não autorizados, ou seja, violações do direito sobre a PI protegida. Isso remete à necessidade de criar mecanismos para o monitoramento das tecnologias protegidas, com o intuito de avaliar a existência de utilização indevida da tecnologia, nos mercados protegidos, ou mesmo em outros mercados, e tomar providências para regularizar a situação.
        


        
          Monitoramento similar também poderia ser realizado com o objetivo de buscar tecnologias que já são mais modernas que as protegidas pela ICT, e, assim, retroalimentar o processo de comercialização das tecnologias, e também os processos de P&D.
        


        
          Ainda, para resguardar as tecnologias que podem ser criadas por meio de projetos de P&D desenvolvidos em parceria entre a ICT e o setor produtivo, é importante que as cláusulas de PI sejam cautelosamente elaboradas, para permitir a sua adequada proteção. Concluindo, a proteção é um fator que impacta diretamente a comercialização e a transferência das tecnologias, como já descrito anteriormente. O tipo ou forma de proteção, incluindo os mercados onde a tecnologia está protegida, pode tornar a tecnologia mais atrativa para uma organização, em função da vantagem competitiva que essa proteção representa. Desta forma, as tecnologias desenvolvidas devem ser protegidas [54,76], da maneira que seja mais adequada à ICT, sem ignorar as questões relacionadas com a promoção da inovação. Assim, é necessário que as estratégias para proteção e comercialização estejam integradas, de maneira a transformar a oportunidade que uma nova tecnologia oferece, em vantagem competitiva. Uma forte estratégia de proteção [12] se traduz em maior recompensa na comercialização da tecnologia.
        


        
          

        


        2.2 Comercialização de Tecnologias


        
          Nos casos em que se considera importante transformar tecnologias em inovações, é necessário que a tecnologia desenvolvida por uma ICT seja transferida para uma organização, que a utilizará em seus processos ou a incorporará aos seus produtos ou serviços, gerando, assim, vantagem competitiva. Vale ressaltar que a invenção ou a criação de uma tecnologia [97] por um pesquisador, em uma ICT, não significa que ela será transferida automaticamente para uma organização, e, também, não significa que esta tecnologia se transformará em uma inovação.

        


        
          Usualmente, em muitas ICT, o conceito de comercialização de tecnologia está incluído no conceito de transferência de tecnologia. Aqui, faz-se a distinção entre esses dois termos. A comercialização de tecnologia diz respeito ao processo de negociação da tecnologia para um potencial receptor, já a transferência de tecnologia[18,47,53, 69,94] pode ser definida como um processo de intercâmbio de conhecimentos e habilidades tecnológicas desempenhado entre duas organizações. Assim, pode-se considerar que a comercialização da tecnologia é uma forma de promover a transferência de tecnologia da ICT para outra organização. Desta forma, o processo de transferência de tecnologia não será aqui discutido, por não constar do escopo direto dos processos de um NIT, visto que ao NIT cabe promover a transferência da tecnologia, por meio do planejamento e da execução das estratégias para a proteção e para comercialização das tecnologias. A efetiva transferência das tecnologias depende da equipe de P&D da ICT e da empresa receptora.
        


        
          Assim, após a tecnologia desenvolvida pela ICT ser protegida, é necessário que esta seja comercializada, para, só então, ser transferida para uma organização, que a utilizará, convertendo esta tecnologia em um produto ou serviço, fazendo-o chegar à sociedade, e assim, gerando, potencialmente, a inovação. Ou seja, para promover a transferência de uma tecnologia é necessário que seja estabelecido um conjunto de atividades para a comercialização das tecnologias, considerando a elaboração de estratégias para buscar as potenciais organizações interessadas na tecnologia criada, ofertar a tecnologia a essas organizações e negociar a transferência desta tecnologia.
        


        
          Da mesma forma, como não existe um único formato para a proteção das tecnologias, não existe uma única maneira para comercializar uma tecnologia. A partir de análise de informações [51,77] sobre as tecnologias, e também sobre os interesses da ICT e dos pesquisadores envolvidos, é possível definir a modalidade de disponibilização mais adequada, que pode considerar: fazer contratos de licenciamento ou franquia; vender o bem para outra empresa ou fazer transferência de know how; criar spin-off ou start-up e joint ventures; incentivar a incubação de empresas ou a criação de empresa de propósito específico, licenciar de forma cruzada para ter acesso à tecnologia de um parceiro; fazer parceria para P&D, usar a PI para atrair investimentos, entre outras possibilidades.
        


        
          Em outras palavras, para cada tecnologia uma estratégia de comercialização deve ser definida. Para elaborar uma estratégia para a comercialização da tecnologia, é necessário conhecer detalhadamente essa tecnologia e também o seu potencial mercado.
        


        
          De modo geral a definição da modalidade mais adequada e, posteriormente, os meios ou estratégias para comercialização efetiva dependem de inúmeros fatores, entre eles [6,75,77]: a própria tecnologia; o escopo da tecnologia; a natureza e a sofisticação da tecnologia; os pontos em que a tecnologia é mais frágil ou superior as demais existentes no mercado; as vantagens ou benefícios qualitativos e quantitativos percebidos pelo potencial usuário; o estágio de desenvolvimento da tecnologia; a disponibilidade de um protótipo; a viabilidade técnica; a compatibilidade com outras tecnologias; os riscos inerentes; a organização desenvolvedora; o tempo necessário para a finalização do desenvolvimento da tecnologia para o mercado; a demanda e o tipo de mercado; as necessidades do mercado quanto à tecnologia; o tamanho e a taxa de crescimento do mercado potencial; o tempo para a tecnologia penetrar no mercado; a velocidade de difusão da inovação; as barreiras à entrada; o tipo da inovação (radical ou incremental); a existência de proteção e sua natureza (patente, modelo de utilidade, registro, marca, segredo industrial, etc.); o tipo de contrato de transferência (com ou sem exclusividade); a facilidade de cópia por terceiros; as legislações aplicáveis à tecnologia; os investimentos para finalização ou colocação do produto no mercado; e, o prazo para o retorno do investimento.
        


        
          Desta forma, o processo de comercialização de tecnologia requer um método confiável [11,37,57,68] de avaliação do potencial comercial da tecnologia entrante no NIT, inclusive, porque o comércio de tecnologia [15], como é o caso da PI, pouco se assemelha ao comércio de bens tangíveis, incluindo os que incorporam novas tecnologias, como máquinas, equipamentos e insumos produtivos. Contudo, não há como comercializar uma tecnologia, sem antes ofertar essa tecnologia ao mercado, ou seja, apresentá-la para os potenciais demandantes. Para isso, é necessário recorrer às ferramentas de marketing relativas à comunicação ou promoção. Assim, uma estratégia de marketing [41,56] deveria ser utilizada para a comercialização das tecnologias. Não há uma estratégia específica, ou seja, as estratégias de marketing para ofertar uma tecnologia devem ser construídas focando cada tecnologia individualmente.
        


        
          Assim, a análise dos possíveis mercados nos quais a tecnologia irá operar deve ser realizada para permitir traçar as melhores estratégias quanto ao formato de proteção. Essa análise também é importante para traçar as estratégias para a comercialização dessa tecnologia, incluindo a forma adequada para a oferta da tecnologia aos potenciais interessados.
        


        
          Para ofertar uma tecnologia ao seu potencial demandante é indicado [34,52] que seja elaborado um perfil comercial para cada tecnologia, com uma breve descrição do problema concreto que pode ser resolvido pela tecnologia no seu campo específico de aplicação, o potencial de mercado e sua taxa de crescimento, as tecnologias substitutas e/ou concorrentes, os potenciais usuários ou distribuidores, bem como as opções estratégicas em relação ao modo de comercialização da tecnologia (licenciamento, cessão, criação de nova empresa, etc.). Este perfil deveria ser enviado às organizações com potencial para recepção da tecnologia, como forma de divulgação da tecnologia.
        


        
          Um outro fator de grande relevância relativo à comercialização de tecnologia é a definição do preço, ou seja, a atribuição de um valor monetário à PI protegida. Mesmo sendo um fator relevante, determinar o preço a ser pago pelo demandante da tecnologia é um ponto de grande dificuldade, em função de não haver métodos completamente claros e aceitos, difundidos entre os gestores de tecnologias. O preço de uma tecnologia é determinado [5,27] pelo modelo de negócio usado para introduzi-la ao mercado. A mesma tecnologia levada ao mercado por diferentes modelos de negócio resultará em diferentes apropriações de valor. Assim, o modelo de negócio elaborado, com a finalidade de suportar a elaboração das estratégias para a proteção de tecnologia, também deveria ser usado para suportar a valoração ou a precificação da tecnologia.
        


        
          De posse do modelo de negócio, é possível, então, iniciar a valoração da tecnologia. Existe [65,80] uma ampla gama de modelos, abordagens e teorias que tentam valorar as tecnologias. Assim, deve-se procurar [39] entre os modelos disponíveis os subsídios necessários para melhor estimar este preço. Genericamente, a valoração de tecnologias [63] é normalmente efetuada seguindo três abordagens distintas: abordagem baseada no custo (trata-se de determinar o custo que seria suportado pela aquisição ou construção de um ativo de utilidade comparável); abordagem baseada no mercado (utiliza o preço de mercado dos ativos idênticos ou similares); e abordagem baseada no rendimento (são utilizadas técnicas para converter valores monetários futuros num valor presente, o qual é baseado nas expectativas de um mercado atual sobre retornos futuros).
        


        
          Ainda, o valor das transações comerciais [96] envolvendo PI varia em função do setor em que a tecnologia pode ser inserida e do tipo de proteção realizada. Um dos instrumentos [7] mais utilizados para remunerar a ICT por suas pesquisas são os royalties, que se constituem de uma remuneração paga a quem detém direitos de PI sobre uma tecnologia, o qual é calculado, geralmente, como um percentual do valor líquido de venda dos produtos ou serviços licenciados.
        


        
          Um outro ponto que merece especial atenção na comercialização de tecnologias é a redação do contrato de transferência da tecnologia, no qual serão contemplados todos os aspectos previamente negociados. Para agilizar os processos jurídico-administrativos é possível a criação de modelos de contratos previamente aprovados pelo setor jurídico da organização, de forma a incluir nestes modelos os aspectos negociados com a organização que receberá a tecnologia.
        


        
          Ainda, um ponto fundamental para a gestão de contratos de transferência da tecnologia consiste na realização periódica de um monitoramento para avaliar se o contrato está sendo cumprido. Este monitoramento pós-contrato é essencial, inclusive, para garantir o retorno financeiro previsto.
        


        
          Consolidando as questões relativas a esta seção, a comercialização de tecnologia protegida [1,22,45,93,105] não é uma atividade trivial e sim uma atividade complexa, que deve receber a ênfase apropriada pela ICT e pelo NIT. O NIT é o responsável [32,83,86, 89] pelo esforço para a comercialização das tecnologias criadas pela ICT. Assim, é necessário identificar as oportunidades para comercializar cada uma das tecnologias protegidas, planejar e tomar as ações necessárias.
        

      

    


    
      

    

  


  


  


  3.Processos para a Gestão da Propriedade Intelectual em Núcleo de Inovação Tecnológica


  
    
      
        

      


      
        Considerando que a inovação é um processo de cunho econômico, que consiste na invenção ou criação, ou ainda, no aprimoramento de processos, produtos ou serviços (Ex.: um novo produto, um produto com novas características, um novo método de produção, uma nova fonte de suprimentos para produção, o uso de um produto existente para outra aplicação, uma nova forma de organizar os processos de trabalho, etc.) e que tais processos/produtos/serviços criados/inventados/aprimorados sejam implementados com sucesso no mercado a que se destinam, um NIT não pode ter um papel passivo. Se isso ocorre, as tecnologias adotadas por este NIT, muito provavelmente, não chegarão ao mercado, e desta forma, não se transformarão em inovações. Nesse sentido, é necessário que os processos de PI [42,103]facilitem a transferência das tecnologias protegidas, das ICT, para outras organizações, de forma a transformá-las em inovações.
      


      
        Sendo assim, o NIT deveria ter como meta a disponibilização ao mercado, o mais rápido possível, das tecnologias por ele adotadas. A utilização de abordagens [46,64] mais flexíveis e com enfoque sistêmico e dinâmico para o gerenciamento da PI pode auxiliar o NIT no desenvolvimento e ajuste de suas estratégias para cada tecnologia, e assim, levar a tecnologia desenvolvida em uma ICT para o mercado.
      


      
        A proposta aqui apresentada [8] consiste na concepção de um modelo para a gestão da proteção e da comercialização da PI para um NIT, tanto na identificação de tecnologias com potencial para serem protegidas e transferidas e na formulação de estratégias para a proteção e comercialização das tecnologias adotadas pelo NIT, quanto para a oferta das tecnologias, ou seja, na busca de potenciais interessados na recepção da tecnologia.
      


      
        Esse modelo, mais proativo, considera que as capacidades dos processos do NIT são dinâmicas, o que implica a construção de processos com uma abordagem sistêmica, dentre os quais os processos de tomar decisões a respeito da tecnologia a ser protegida ou comercializada ou, ainda, mantida em seu portfólio. Contudo, esta proposta tem um escopo restrito, uma vez que se pretende capacitar o NIT apenas para desempenhar suas principais atribuições relacionadas à gestão da PI, a saber: proteger e comercializar (promover a transferência) as tecnologias geradas e disponibilizadas pelas ICT.
      


      
        O escopo do Modelo para a Gestão da Proteção e da Comercialização da PI em NIT é apresentado na Figura 1 [8].
      

    


    
      

    

  


  


  


  
    
  


  
    
      
        No modelo, pode-se observar que o NIT é o organismo responsável por fazer a interlocução entre a ICT e a organização interessada em receber a tecnologia. A ICT possui diversos processos, contudo, nesse macroprocesso estão representados apenas aqueles que possuem interação com o NIT, ou seja, os de pesquisa, desenvolvimento e transferência de tecnologia.

      


      
        
          A gestão da PI no NIT é realizada por meio de três processos-chave: Admitir Tecnologia, Proteger Tecnologia e Comercializar Tecnologia. Vale ressaltar que a literatura, como descrito anteriormente, indica dois grandes grupos de atividades para a gestão da PI em um NIT: a proteção e a comercialização das tecnologias. Contudo, para elaborar estratégias que apontem para o sucesso na proteção e na comercialização de uma tecnologia é necessário que a tecnologia seja admitida adequadamente no NIT.
        


        
          Estes três processos foram desdobrados em subprocessos: o processo de Admitir Tecnologia foi dividido em três subprocessos: Buscar Tecnologia, Receber Tecnologia e Analisar Tecnologia. O processo de Proteger Tecnologia foi dividido em três subprocessos: Formatar Proteção, Solicitar Proteção e Monitorar Proteção; e o processo de Comercializar Tecnologia também foi dividido em três subprocessos: Ofertar Tecnologia, Negociar Tecnologia e Formalizar e Gerir Contratos.
        


        
          A dinâmica do modelo proposto considera que uma ICT, em suas atividades de P&D, inventa ou cria uma tecnologia, e com isso, comunica a invenção/criação ao NIT. O NIT recebe a comunicação da invenção/criação, confere se as informações estão corretas e executa uma análise da tecnologia, avaliando seus aspectos técnicos, para identificar o potencial técnico da tecnologia e a viabilidade de proteção legal, e, também, os aspectos mercadológicos, com vistas a identificar o potencial mercadológico e os possíveis interessados na tecnologia desenvolvida. Caso haja potencial técnico e mercadológico, a tecnologia é encaminhada para proteção. Se o potencial técnico ou mercadológico da tecnologia for baixo, deve ser comunicada a ICT (por meio dos pesquisadores envolvidos) para a continuidade da pesquisa ou desenvolvimento, na tentativa de dotar a tecnologia de aspectos inovadores ou que atendam a demanda do mercado.
        


        
          Para aquelas tecnologias que apresentarem alto potencial técnico e mercadológico e considerando as definições da análise da tecnologia, deve-se definir e formatar o tipo de proteção que será mais viável para a tecnologia, ou seja, aquele capaz de aumentar o valor da tecnologia para o mercado e facilitar a sua transferência para outra organização. Formatada a proteção, faz-se o encaminhamento apropriado (Ex.: caso seja uma patente, faz-se o depósito do pedido de patente). Realizada a solicitação da proteção, passa-se a monitorar essa solicitação, até que seja efetivada e, também, após a efetivação, para garantir a manutenção da proteção.
        


        
          Em seguida à solicitação da proteção, deve-se iniciar a oferta da tecnologia, baseado nas recomendações da análise da tecnologia, até que se encontre um potencial interessado. Encontrando um potencial interessado, passa-se a negociar as questões contratuais relativas à transferência da tecnologia (Ex.: cláusulas contratuais, forma de pagamento, etc.). Se houver um acordo entre as partes, deve-se então formalizar o contrato entre a ICT e o Receptor da tecnologia. O processo de formalização do contrato para transferência da tecnologia deve ser realizado junto à assessoria jurídica da ICT.
        


        
          Nesse modelo existe a formulação de estratégias em todos os processos. Não existe uma única estratégia definida para todas as tecnologias, exceto no que diz respeito a sua avaliação e seguimento de um processo previamente definido. As estratégias são formuladas e definidas em função do potencial técnico e mercadológico de cada tecnologia, ou seja, para cada tecnologia, uma estratégia diferente deve ser formulada, o que requer a capacitação dinâmica dos processos. Cada uma das tecnologias desenvolvidas [46] por uma ICT tem suas próprias oportunidades e ameaças, em função de sua natureza, e constitui, assim, um desafio introduzi-las no mercado. Desta forma, é possível afirmar [84] que todo ambiente que envolve a formulação de estratégias pode ser considerado complexo, pois está cercado de incertezas, em função dos múltiplos atores internos e externos, envolvidos na tomada de decisão e que impactam no ambiente em que as estratégias serão aplicadas.
        


        
          O subprocesso Analisar Tecnologia é importante dentro desse modelo, pois é a partir da análise realizada neste subprocesso que todas as estratégias dos demais subprocessos são formuladas. As decisões [12] sobre a proteção e a comercialização das tecnologias devem ser tomadas ao mesmo tempo. Por isso, este subprocesso pode ser considerado como crítico nessa estrutura, e nesse contexto, é importante que ele seja executado com alto índice de eficiência e eficácia, para permitir informações confiáveis à elaboração das estratégias dos demais subprocessos.
        


        
          Para implementação desse modelo é necessária a utilização de ferramentas ou instrumentos gerenciais apropriados a cada fase do macroprocesso. As iniciativas e ações para a gestão da PI [24] devem estar em processos, que contenham rotinas claramente estabelecidas, para que realize um ciclo robusto e sustentável.
        


        
          As seções a seguir detalham cada processo ou subprocesso desse modelo [8].
        


        
          

        


        3.1 Processo Admitir Tecnologia


        
          O processo de Admitir Tecnologia é composto pelos subprocessos Buscar Tecnologia, Receber Tecnologia e Analisar Tecnologia, detalhados a seguir.
        


        Subprocesso Buscar Tecnologia



        
          Este subprocesso consiste na realização de uma diligencia à ICT para avaliar se ela possui invenção ou criação intelectual, aqui denominada tecnologia, ainda não protegida.

        


        
          Tal diligência deve ser realizada por uma equipe de profissionais do NIT e integrantes das áreas de P&D da ICT. A equipe, ao realizar a diligência, entrevista os pesquisadores da ICT, verifica os resultados dos projetos de P&D desenvolvidos, inclusive aqueles desenvolvidos conjuntamente com empresas, e ao final da diligência, descreve um relatório, apontando, ou não, as tecnologias inventadas ou criadas pela ICT, ainda não protegidas, e que podem apresentar potencial para proteção e para transferência. Este relatório deve servir como base para as decisões sobre a proteção ou não das tecnologias identificadas. Em se decidindo pela proteção das tecnologias encontradas, o NIT seguirá conforme o processo Receber Tecnologia.
        


        
          Este subprocesso justifica-se pela possibilidade de identificar tecnologias inventadas ou criadas no âmbito das ICT, as quais o pesquisador não tenha identificado potencial para aplicação, e assim não tenha solicitado a sua proteção. Finalizado o subprocesso, passa-se para o seguinte: Receber Tecnologia.
        


        Subprocesso Receber Tecnologia



        
          Este subprocesso consiste em receber, registrar e verificar formalmente os documentos integrantes das solicitações de proteção e transferência de tecnologia e de pareceres em contratos de P&D conjuntos com outras organizações, submetidos ao NIT.
        


        
          No Recebimento da Solicitação de Proteção e de Transferência de Tecnologia, devem ser verificados todos os requisitos definidos nas normas/procedimentos/instruções específicos do NIT, a serem observadas pelos requerentes. O recebimento da tecnologia consiste de:
        


        
          
            	Registrar a solicitação de proteção e transferência;



            	Realizar a verificação formal de formulários e documentos;



            	Verificar o preenchimento completo e correto dos formulários;



            	Verificar os instrumentos de formalização (contrato, convênio, protocolo de intenções, procuração, etc.) da contribuição e divisão da PI, caso exista a participação de membros de entidades externas à ICT, ou seja, um projeto de P&D conjunto com outras organizações;



            	Verificar as planilhas de buscas prévias de anterioridade, com seus respectivos resultados. Todas as patentes e publicações acadêmicas encontradas devem estar anexas, com seus respectivos resumos e explicações das diferenças existentes em relação à invenção/criação comunicada;



            	Verificar as publicações científicas e técnicas realizadas pelos inventores, entre outras divulgações pertinentes, sobre a invenção/criação, caso existam; e



            	Verificar outros documentos pertinentes.


          

        


        
          Caso sejam encontradas situações divergentes daquelas especificadas, deve-se solicitar as correções ou esclarecimentos aos pesquisadores da ICT. A tecnologia deve ser encaminhada para o subprocesso Analisar Tecnologia após serem cumpridos todos os requisitos processuais para adoção da tecnologia pelo NIT.
        


        
          Quanto aos pareceres em contratos de P&D conjuntos com outras organizações, devem ser realizadas avaliações minuciosas para identificar ou propor cláusulas que definam a divisão da titularidade da propriedade intelectual [3] das futuras tecnologias a serem desenvolvidas, para não se tornar objeto de disputa futura ou prejudicar a relação entre a ICT e a organização.
        


        
          Tal subprocesso é importante, para identificar, preliminarmente, se todos os elementos necessários à solicitação de proteção pretendida estão atendidos, e para subsidiar o subprocesso Analisar Tecnologia, quanto à análise técnica e mercadológica. Reafirmando, neste subprocesso, além dos demais itens, é importante avaliar os contratos ou convênios de pesquisa que a ICT celebrou com outras organizações, de forma a garantir que os direitos sobre a PI, potencialmente resultantes dessa interação, sejam resguardados. Com relação à solicitação de proteção e transferência de tecnologia, é preciso avaliar se todos os documentos necessários para promover a redação do pedido de proteção (Processo Proteger Tecnologia) foram anexados à solicitação, de forma a evitar perda de tempo com retornos da documentação, impactando na produtividade do NIT. Finalizado este subprocesso, passa-se para o seguinte: Analisar Tecnologia.
        


        Subprocesso Analisar Tecnologia



        
          Este subprocesso consiste na análise técnica e mercadológica das tecnologias recebidas, conforme subprocesso Receber Tecnologia.
        


        
          A análise é realizada com o objetivo de caracterizar detalhadamente a tecnologia e indicar seu potencial técnico-mercadológico, de maneira que se possa subsidiar a tomada de decisões sobre o processo de proteção e de comercialização da tecnologia. Para obtenção de sucesso [25] em um processo relacionado à inovação tecnológica é necessário considerar o progresso técnico e as forças de mercado. Assim, é preciso entender o funcionamento da tecnologia e sua inserção no mercado, compilando [78] rigorosamente e adequadamente os dados provenientes das diversas fontes. Uma questão importante [41] a ser identificada durante a análise da tecnologia é se ela é “atraente” sob o ponto de vista comercial. Contudo, a análise de tecnologias emergentes pode ser difícil [17] em função de apresentar forte conteúdo técnico/científico, o que torna necessária a interação com os pesquisadores ou inventores da tecnologia. A seguir são indicados alguns fatores [41] que impactam na avaliação de uma tecnologia: potencial para aplicação da tecnologia em outras áreas; benefícios ou diferenciais da tecnologia, se comparada à tecnologia predominante ou concorrente; tempo necessário para finalizar o desenvolvimento da tecnologia (escala de produção); custos de produção e distribuição, comparado com a tecnologia predominante ou concorrente; possibilidade de expansão do mercado atual ou de abertura de novos mercados; potencial de mercado da tecnologia; e, adequação da tecnologia ao portfólio da ICT.
        


        
          Assim, além das providências indicadas no item Receber Tecnologia, deve-se agendar uma ou mais reuniões com os inventores, a fim de sanar as eventuais divergências e dirimir dúvidas processuais, e, dessa forma, analisar adequadamente a tecnologia. A análise da tecnologia consiste de:
        


        
          

        


        
          a) Analisar os documentos apresentados.
        


        
          b) Realizar entrevista(s) com o inventor responsável pela tecnologia, para melhor conhecer a tecnologia. A seguir são indicadas algumas questões*aplicáveis à entrevista com o inventor responsável:
        


        
          
            	Há interesse dos inventores na abertura de empresa para explorar a tecnologia?



            	O que é a tecnologia? Trata-se de um produto, um processo, um aparelho, um sistema, um modelo de uso, uma forma, um desenho industrial ou um programa de computador? Descrever a tecnologia de maneira resumida.



            	Que valor a tecnologia agrega? Que problema ela resolve?



            	O projeto da tecnologia permite ou não o desenvolvimento de novos produtos, a partir da mesma base tecnológica, ou seja, de uma família de produtos? Se sim, quais são?



            	Existem insumos disponíveis necessários para a produção desta tecnologia em larga escala? Quais são esses insumos? Quem são os fornecedores desses insumos?



            	Quais as condições e requisitos para a tecnologia funcionar? Qual o processo que permite o funcionamento da tecnologia? Ou como se dá o processo de obtenção da tecnologia?



            	Como se deu o processo inventivo desta tecnologia?



            	Quais as possíveis aplicações desta tecnologia?



            	Quais as principais aplicações desta tecnologia?



            	Quais são as soluções já existentes no mercado (ex.: tecnologias similares) que resolvem o mesmo tipo de problema que esta tecnologia?



            	Quais as diferenças técnicas existentes entre a tecnologia e estas soluções já existentes? Compare as diferenças técnicas.



            	Quais são os pontos mais frágeis da tecnologia, em relação às soluções já existentes?



            	Quais os principais diferenciais da tecnologia, em relação às soluções já existentes?



            	Quais os principais benefícios da tecnologia?



            	Qual o atual estágio de desenvolvimento (conceito comprovado, laboratorial, protótipo testado, escala piloto, escala de produção, testado no mercado) da tecnologia? Detalhe sua resposta.



            	Quais foram os testes, e seus resultados, já realizados na tecnologia?



            	A cópia ou reprodução desta tecnologia é fácil?



            	Existe algum risco da tecnologia não funcionar?



            	A tecnologia é compatível com outras tecnologias disponíveis no mercado?



            	Quais foram os recursos já consumidos no desenvolvimento desta tecnologia (até a etapa atual de desenvolvimento)?



            	Quanto tempo foi gasto desde o início da pesquisa/desenvolvimento até o estágio atual de desenvolvimento da tecnologia?



            	Quais etapas do desenvolvimento/melhorias ainda necessitam ser realizadas?



            	Quais são os recursos necessários?



            	Os pesquisadores possuem as competências necessárias para concluir o desenvolvimento? Se negativo, sabe quais são e onde encontra-las?



            	A quais regulamentações a tecnologia está submetida? A tecnologia atende a estas regulamentações?



            	Existe a necessidade de certificação do produto resultante desta tecnologia?



            	Descrever possíveis restrições (técnicas, legais ou comerciais) para o uso desta tecnologia.



            	Qual é o nível de dificuldade para implementação da tecnologia na indústria?



            	A que tipo de indústria(s) ou setor econômico se destina a tecnologia?



            	Quais os principais mercados (nacional e internacional) para esta tecnologia?



            	A que segmento de mercado esta tecnologia é destinada?



            	Qual a necessidade deste segmento de mercado, em relação ao tipo de problema que esta tecnologia visa resolver?Estimar o valor final dos produtos a serem obtidos a partir desta tecnologia (pode-se basear em similares existentes no mercado).



            	Qual o preço praticado no mercado pelas tecnologias similares?



            	O que faz esta tecnologia atrativa para o mercado?



            	Como o usuário final percebe o benefício da tecnologia?



            	Quais são os principais mercados (consumidores e fabricantes) desta tecnologia?



            	Qual o potencial de mercado desta tecnologia? Estimar em quantidade de venda da tecnologia para a principal aplicação e segmento de mercado.



            	Qual o estágio do ciclo de vida desta tecnologia ou a que esta vai ser utilizada?



            	Está na fase [58] de Introdução, Crescimento, Maturidade ou Declínio? Justifique.



            	Como é a cadeia produtiva desta tecnologia?



            	A que elo da cadeia produtiva esta tecnologia é aplicável?



            	Listar possíveis empresas nacionais e/ou no exterior que possam se interessar em parcerias, ou na fabricação ou na utilização direta da tecnologia ou que possam ser usuárias finais da tecnologia, de acordo com o item anterior.



            	Existe alguma organização interessada no licenciamento desta tecnologia? Se afirmativo, indicar o contato (nome da organização, nome do contato, telefone e e-mail).



            	Existe alguma barreira de entrada para esta tecnologia, no mercado? Se positivo, como elas podem ser superadas?



            	Esta tecnologia cria alguma barreira de entrada para novos entrantes?



            	Existe, conhecidamente, algum novo entrante, no mercado, com tecnologia similar?


          

        


        
          c) Realizar pesquisas de gabinete para complementar as informações coletadas na entrevista.
        


        
          d) Realizar a caracterização técnica e de prova de conceito da tecnologia. Nesse ponto, deve ser realizada uma avaliação do potencial técnico e mercadológico da tecnologia, conforme exemplo apresentado na Figura 2 [8], para subsidiar as decisões a serem tomadas, ou seja, a elaboração das estratégias de proteção e comercialização.
        

      

    

  


  


  


  
    
  


  
    
      
        
          e) Elaborar uma minuta sobre as conclusões da análise.
        


        
          Abaixo segue roteiro para a apresentação das conclusões.
        


        
          

        


        
          Introdução:
        


        
          
            	Considerações iniciais sobre a tecnologia: indica o nome técnico da tecnologia, a sugestão de nome genérico, faz referência ao projeto de pesquisa que gerou a tecnologia, entre outras informações complementares.



            	O ambiente da tecnologia: identifica e descreve o ambiente social ou tecnológico que a tecnologia deverá operar. Deve-se demonstrar também o que é e o que não é a tecnologia analisada.


          

        


        
          

        


        
          Análise Técnica:
        


        
          
            	A tecnologia: caracteriza detalhadamente a tecnologia. Neste item, deve ser demonstrada, por meio adequado (fotos, gravuras, esquemas, ilustrações, etc.), a tecnologia, além da explicação do seu funcionamento, incluindo de forma clara o problema que a tecnologia visa resolver e sua proposição de valor.



            	O processo inventivo: descreve como se chegou à referida tecnologia e qual é o ato inventivo envolvido no desenvolvimento da tecnologia. Também deve demonstrar o resultado da avaliação da busca de anterioridade em bases de dados pesquisadas com as respectivas palavras-chave utilizadas. A avaliação de anterioridade é realizada com base em pesquisa, usando-se as palavras-chave apontadas pelo inventor ou criador da tecnologia, além de outras identificadas no momento da análise, em bancos de dados de patentes e publicações acadêmicas afins. O resultado da pesquisa deve ser comparado ao resultado obtido pelo inventor ou criador responsável. Quando houver divergências, devem ser solicitados novos esclarecimentos ou complementação de informações. O resultado deve constar da análise final.



            	Possíveis aplicações: indicam quais são as possíveis aplicações de mercado a que a referida tecnologia se destina, bem como as principais destinações (aquelas em que a tecnologia é mais competitiva, atraente ou mais adequada). Também deve indicar a compatibilidade da tecnologia desenvolvida com outras já disponíveis no mercado.



            	Tecnologias similares: indicam quais as tecnologias similares ou que, de alguma forma, resolvem os problemas propostos dentro de sua área de aplicação. Na sequência, deve-se fazer uma comparação entre as principais características das tecnologias similares, descrevendo os pontos em que a tecnologia seja superior ou inferior e indicar seu diferencial em relação às similares. Também, deve-se indicar a facilidade para cópia da tecnologia.



            	Estágio de desenvolvimento: indica qual o estágio de desenvolvimento da tecnologia, em uma régua que contempla os estágios indicados a seguir. Ao indicar o estágio de desenvolvimento, também deve-se descrever os testes realizados e seus respectivos resultados, os riscos tecnológicos, os recursos consumidos, as melhorias futuras ainda necessárias, uma estimativa de tempo, de recursos financeiros e das competências necessárias para a equipe técnica concluir o desenvolvimento. Ainda, descrever a existência de prova de conceito realizada, se o caso.



            	
              
                	Conceito comprovado: estão determinados e fundamentados todos os conceitos teóricos acerca da tecnologia e os resultados desejados a serem desenvolvidos, que são possíveis de se obter nos estágios seguintes de desenvolvimento, de acordo com teoria;


                	Laboratorial: está em pesquisa básica ou avançada de bancada laboratorial para averiguar se o estágio anterior é apropriado para aplicação prática e confirmar os aspectos técnicos esperados. Porém, ainda não está totalmente concretizada para teste;


                	Protótipo testado: existe, pelo menos, um exemplar da tecnologia a ser desenvolvida e são devidamente atendidos os aspectos técnicos com resultados positivos, de maneira que se demonstre chegar aos resultados desejados inicialmente ou posteriormente experimentados;


                	Escala Piloto: é possível produzir a tecnologia em escala inicial ou intermediária de produção (scale up), ou seja, é possível a reprodução controlada da tecnologia, obtendo os resultados desejados;


                	Escala de Produção: é possível reproduzir a tecnologia em escala industrial, ou seja, já foi realizado o escalonamento da produção, todos os problemas encontrados foram resolvidos e os resultados estão conforme o desejado. A tecnologia está pronta para ser produzida industrialmente; e


                	Testado no Mercado: a tecnologia já foi exposta e/ou aplicada no setor econômico e segmento do mercado ao qual é destinada, e apresentouresultados positivos.

              

            


            	Regulamentações: indicam quais são as regulamentações aplicáveis (nacionais e internacionais) e a adequação da tecnologia a tais regulamentações. Indicam também a necessidade de certificação dos produtos oriundos da referida tecnologia.


          

        


        
          Análise Mercadológica:

        


        
          
            	Caracterização do mercado: indica o setor econômico em que a tecnologia é aplicável, a segmentação de mercado (pode ser comparada às demais tecnologias similares), um comparativo de preço com as tecnologias similares para o consumidor final da referida tecnologia (ressaltando o principal benefício da tecnologia inventada), os principais mercados de fabricação (países em que as tecnologias similares são industrializadas), comercialização (mercado onde potencialmente a tecnologia possa ser demandada ou consumida, além do primeiro) e uso da tecnologia, o potencial de mercado (potencial de venda em quantidade e principalmente em valor monetário) e o estágio do ciclo de vida do produto em que a tecnologia será incorporada. Essa atividade é derivada do reconhecimento de que o mercado total representa o conjunto de grupos com características distintas, chamados segmentos. Em função das semelhanças dos consumidores que compõem cada segmento, eles tendem a responder de forma similar a uma determinada estratégia.



            	Cadeia produtiva: mostra um esquema de como é o fluxo na cadeia produtiva até o usuário final, e para qual elo da cadeia deveria ser ofertada a tecnologia. Com base nesse elo, faz-se uma pesquisa sobre quais são os potenciais licenciados da tecnologia. Caso haja algum potencial interessado na referida tecnologia (por meio de contato com a equipe técnica da ICT, ou pessoal do NIT de outras instituições ou de outras fontes), deve-se descrever, de forma objetiva, as informações do contato com o potencial licenciado.



            	Barreiras de entrada e novos entrantes: indicam os principais pontos que dificultam a entrada da tecnologia no mercado e as novas tecnologias mais competitivas que possam entrar no mercado. Em geral, existem 6 principais fontes de barreiras à entrada [73]: economia de escala, diferenciação do produto, necessidade de capital, custo de mudança, acesso aos canais de distribuição e desvantagem de custo em detrimento da escala.



            	Aspectos internos facilitadores: indicam como pode ser facilitada a transferência da tecnologia. Deve-se informar sobre o tipo de projeto que dá origem à tecnologia (estratégico, setorial ou outros), os aspectos de existência de co-titularidade, de interesse do titular em transferir a tecnologia, além do interesse da equipe técnica em transferir a tecnologia, em empreender novo negócio e sua disponibilidade para se dedicar à proteção e à transferência da tecnologia.


          

        


        
          Conclusões:    

        


        
          
            	Potencial técnico e mercadológico: indica o potencial técnico e mercadológico resultante da Análise de Tecnologia. Tal potencial pode ser obtido por meio dos quesitos analisados e comparados com outras tecnologias similares ou que resolvam o mesmo problema, indicando se a tecnologia possui potencial baixo, médio ou alto para sua transferência a outras organizações que as utilizarão, promovendo assim a inovação.



            	Recomendações: indicam a síntese do resultado final da avaliação. O nível de aprofundamento e o tempo dedicado para análise da tecnologia devem ser proporcionais às conclusões encontradas e à percepção cognitiva do analista ou equipe durante o processo. As recomendações são realizadas sobre:



            	
              
                	A proteção: forma de proteção (opções estratégicas para proteger a tecnologia, podendo ser: patenteamento de invenção, patenteamento de modelo de utilidade, segredo industrial, registro de programa de computador, marca, etc.) e indicação dos mercados onde a tecnologia deva ser protegida;


                	A comercialização da tecnologia: forma para transferência (opções estratégicas para comercialização da tecnologia, como por exemplo: licenciamento, cessão etc.); valoração preliminar da tecnologia e indicação do esforço a ser dedicado. Para indicação do Esforço para Transferência de Tecnologia, deve-se considerar:Alto: quando a tecnologia indicar elevado potencial técnico-mercadológico, ou per si; eBaixo: quando a tecnologia indicar reduzido potencial técnico-mercadológico ou quando já existir um potencial interessado.

              

            

          

        


        
          f) Apresentar a minuta ao inventor responsável, para que eventuais sugestões ou modificações sejam propostas.
        


        
          g) Realizar os ajustes finais no conteúdo da minuta da análise, caso seja necessário.
        


        
          h) Elaborar uma proposta de Perfil Tecnológico, que consiste em uma espécie de panfleto, com as principais características da tecnologia, sem, no entanto, revelar o aspecto de novidade da invenção/criação. Deve constar no perfil, conforme Figura 3 [8], uma breve explicação sobre a tecnologia, o seu diferencial em relação às demais tecnologias disponíveis no mercado que resolvem o mesmo problema que a tecnologia, seus benefícios e as suas aplicações.
        

      

    

  


  


  


  
    
  


  
    
      
        
          
            i)Um Comitê de Análise de Tecnologias deve ser criado, com a participação de membros fixos (integrantes do NIT) e volantes (em função da tecnologia a ser analisada). O comitê tem a função de deliberar sobre as recomendações propostas pela análise, corroborando as propostas apresentadas ou fazendo novas proposições. Deve ainda ser integrado, no mínimo, pelos seguintes membros: o gestor do NIT, funcionário responsável por gerir o subprocesso Admitir Tecnologia, funcionário responsável por gerir o subprocesso Proteger Tecnologia, funcionário responsável por gerir o subprocesso Comercializar Tecnologia, o responsável pela unidade de Pesquisa da ICT e um Membro Externo com conhecimento técnico ou de mercado sobre a tecnologia (convidado). O inventor responsável pela tecnologia não deveria participar deste comitê, para evitar viés, mas pode ser chamado a prestar esclarecimentos.
          


          
            j)Elaborar um Parecer Técnico sobre a Análise Técnica e Mercadológica de Tecnologia, com base nas deliberações apresentadas pelo Comitê de Análise de Tecnologia. Caso a deliberação seja por proteger e/ou transferir a tecnologia, o Parecer Técnico de Análise de Tecnologia deve ser encaminhado, em grau de sigilo, para o funcionário responsável pelo subprocesso Formatar Proteção. Caso a deliberação seja por não proteger ou transferir a tecnologia, o parecer deve ser encaminhado ao pesquisador solicitante da ICT, com justificativas complementares, se aplicável.
          


          
            Esse subprocesso é de fundamental importância para o sucesso de todos os demais processos e subprocessos indicados nesta proposta, pois é por meio dele que as estratégias para a proteção e para a comercialização são elaboradas. Em razão disso, uma atenção especial deve ser dada, pois um erro ou equívoco na análise técnica ou mercadológica pode direcionar erroneamente as ações de proteção e comercialização da tecnologia, inclusive, direcionar para proteção uma tecnologia que não apresenta potencial técnico ou mercadológico para tal (proteção de uma tecnologia que já possui similares que geram melhores resultados, por exemplo) e vice-versa.
          


          
            

          


          3.2 Processo Proteger Tecnologia


          
            Tal processo é composto pelos subprocessos Formatar Proteção, Solicitar Proteção e Monitorar Proteção, descritos a seguir.
          


          Subprocesso Formatar Proteção



          
            Este subprocesso consiste em identificar a melhor forma de proteção (Patente de Invenção, Patente de Modelo de Utilidade, Registro de Desenho Industrial, Registro de Programa de Computador, Registro de Marca, Segredo Industrial ou outras formas mais complexas de proteção, ou uma combinação entre elas) e formatar a proteção, conforme recomendações da análise da tecnologia (subprocesso “Analisar Tecnologia”).

          


          
            Após o recebimento do Parecer Técnico sobre a Análise Técnica e Mercadológica de Tecnologia com os resultados e recomendações apontados, deve-se iniciar a definição da proteção da tecnologia, que consiste em identificar os mecanismos e instrumentos mais indicados. A definição da proteção consiste de:
          


          
            a) Receber e utilizar o Parecer Técnico da Análise da Tecnologia com as respectivas recomendações, para concluir (adotar ou não as estratégias de proteção para a tecnologia, recomendadas pelo processo “Analisar Tecnologia”) quanto às questões abaixo:
          


          
            
              	Tecnologia a ser protegida (Quais objetos a serem protegidos?);



              	Novidade da invenção ou tecnologia (A tecnologia está fora do estado da técnica atual?);



              	Campos de aplicação da tecnologia (Quais são as aplicações mais relevantes para a tecnologia?);



              	Mercados potenciais em que a tecnologia deva ser protegida (Em quais mercados geográficos a tecnologia será protegida?);



              	Escolha de formas de proteção a serem adotadas para a tecnologia, que agreguem mais valor à tecnologia, tanto estratégico quanto comercial, levando em consideração uma ou mais aplicações (Quais tipos de proteção serão aplicados à tecnologia? Qual a estratégia para a aplicação de cada tipo de proteção?); e



              	Certificar-se da aplicação das condições de sigilo e de natureza para a proteção da tecnologia, conforme o caso (A tecnologia é de interesse da segurança nacional? É proveniente de projeto classificado?).


            

          


          
            b) Elaborar o relatório preliminar sobre as conclusões/recomendações anteriores.
          


          
            c) Convocar o Comitê de Análise da Tecnologia para deliberar sobre a forma e a estratégia de proteção; e submeter o relatório preliminar ao Comitê, com as conclusões/recomendações quanto às propostas de formas e estratégias de proteção da tecnologia.
          


          
            d) Elaborar o Relatório Técnico de Proteção da Tecnologia, com base nas deliberações apresentadas pelo Comitê. O relatório técnico deve ser enviado para instâncias superiores do NIT, para aprovação da estratégia de proteção indicada pelo comitê de análise. Caso um deles não aprove, devem ser apuradas as razões da não aprovação e convocado o comitê para nova deliberação.
          


          
            e) Após a aprovação da estratégia pelas instâncias superiores do NIT, proceder à formatação da proteção dentro das modalidades definidas do sistema legal ou do segredo industrial. A formatação da proteção consiste, basicamente, de:
          


          
            
              	Realizar entrevista técnica presencial com o inventor responsável, para detalhar e complementar as informações sobre a invenção, que consiste no entendimento, identificação e contextualização dos dados e elementos técnicos e científicos em relação à área do conhecimento e ao campo de aplicação industrial;



              	Revisar as buscas de anterioridade (busca subsidiária do estado da técnica) em bancos de publicações, periódicos, artigos científicos e bancos de patentes nacionais e internacionais, em tutoriais e plataformas, sendo estes públicos e, também, no mínimo, um privado;



              	Levantar todos os dados e informações, agrupando-os e ordenando-os pelo critério de relevância tecnológica, de acordo com o grau e afinidade com a área do conhecimento e o campo de aplicação industrial da invenção ou modelo de utilidade proposto; e



              	Providenciar a redação do relatório técnico da proteção, seguindo o contido na Lei Nº 9.279 de 14.05.1996 e suas atualizações, bem como o Ato Normativo do INPI nº 127 de 05.03.1997 e Resoluções afins, além de outros que dispõem sobre a matéria, compreendendo: relatório descritivo/anexos, reivindicação, desenhos ou figuras, e resumo. Todas as versões do relatório técnico de proteção serão disponibilizadas ao inventor responsável para conferência, correção ou sugestão até sua aceitação final.


            

          


          
            Este subprocesso se justifica pela decisão sobre a estratégia a ser adotada para proteção da tecnologia e pela formatação da proteção adotada (ex.: redação do pedido de patente). Os itens constantes do subprocesso são importantes, pois as estratégias ou decisões aqui estabelecidas e a qualidade com que essas serão executadas, influenciarão na agregação de valor potencial à tecnologia inventada ou criada. Finalizado o subprocesso, passa-se para o seguinte: Solicitar Proteção.
          


          Subprocesso Solicitar Proteção



          
            Este subprocesso consiste em solicitar a proteção da tecnologia de acordo com o estabelecido no subprocesso anterior (Formatar Proteção), ao órgão competente (Ex.: INPI ou outro) e garantir que a solicitação tenha sido acolhida.
          


          
            Nos processos de proteção do conhecimento, de técnicas e de invenções, deve-se cuidar para o que preveem as leis e normas vigentes sobre o assunto, de maneira a assegurar, no menor tempo possível, o privilégio de direitos, produção e/ou comercialização nos mercados selecionados. A proteção poderá ser realizada na forma de regime legal ou de segredo industrial.
          


          
            

          

        

      

    

  


  
    Regime legal
  


  
    
      	Preencher os documentos e petições previstos para cada tipo de proteção indicada conforme orientação e diretrizes vigentes dos órgãos públicos competentes no Brasil ou no exterior;


      	Efetuar o depósito do pedido de proteção no órgão público competente para a proteção intelectual nos mercados potenciais, conforme a estratégia definida;


      	Notificar à ICT titular e ao funcionário responsável pelo subprocesso; e


      	Ofertar Tecnologia que a solicitação de depósito de proteção foi protocolada, após a respectiva publicação do ato na Revista da Propriedade Industrial (RPI), no Brasil, ou outro instrumento aplicável, no exterior.


    

  


  
    
      
        
          Segredo Industrial
        

      

    

  


  
    
      
        	Solicitar às instâncias superiores da ICT detentora que sejam adotadas medidas de proteção para o tipo segredo industrial, recomendando a necessidade da realização de uma reunião com todo o pessoal envolvido, direta ou indiretamente, com a tecnologia, incluindo outras instituições ou empresas, se for o caso.



        	Elaborar um plano de ações, possivelmente utilizando o modelo 5W1H, para se efetivar a proteção, por meio de segredo industrial, dotado de ações de caráter orgânico institucional que garantam que o processo de obtenção e de desenvolvimento da tecnologia permaneça em sigilo, ou seja, não seja revelado a outro não autorizado. Tal plano de ações deve ser submetido à aprovação das instâncias superiores da ICT detentora. O plano de ações deveria conter:



        	Medidas de proteção a serem adotadas desde o início das pesquisas ou desenvolvimento, relacionando contratados, instituições ou empresas que tiveram acesso, conhecimento ou participaram dos trabalhos, com seus respectivos membros (servidores/funcionários) e que detenham conhecimentos, técnicas e dados sensíveis afetos à tecnologia;



        	O destino dos documentos eletrônicos gerados por ocasião da pesquisa/desenvolvimento; A forma de tramitação de dados e informações entre as partes envolvidas no processo; e



        	Medidas de controle para a continuidade dos trabalhos na ICT detentora/instituição/empresa, que utilizem os referidos conhecimentos.



        	Reunir o relatório técnico da proteção e o plano de ações aprovados, em uma única via (formato papel e mídia eletrônica não regravável), acondicionando-os em envelope duplo lacrado, datado e assinado junto ao lacre pelos criadores da tecnologia e gestor do NIT. Guardar e manter o envelope em dispositivo de segurança tipo cofre, ou outro apropriado, sob jurisdição do NIT, por tempo indeterminado podendo, inclusive, contratar serviço especializado para tal.



        	Controlar o cumprimento do plano de ações mediante emissão de relatórios periódicos até que sejam concluídas todas as ações indicadas no plano para guarda e manutenção do sigilo de dados e informações sensíveis.



        	Notificar à ICT titular e ao funcionário responsável pelo subprocesso Ofertar Tecnologia que as ações de proteção por segredo industrial foram concluídas, conforme plano de ações elaborado.


      

    


    
      Este subprocesso é responsável pela execução da estratégia de proteção definida e formatada no subprocesso anterior. Finalizado, passa-se para o subprocesso Monitorar Proteção e para o Processo Comercializar Tecnologia/Subprocesso Ofertar Tecnologia.
    


    Subprocesso Monitorar Proteção



    
      Este subprocesso consiste em monitorar o andamento da solicitação da proteção até sua efetivação e, após, até o fim do prazo de vigência.

    


    
      Após a publicação do depósito da proteção pelo regime legal ou concluídas todas as ações de proteção, por meio de segredo industrial, deve-se acompanhar e controlar o processo, com o objetivo de garantir o cumprimento de todos os requisitos legais e administrativos para efetivação da proteção, conforme o caso. O monitoramento da proteção poderá ser realizado na forma de regime legal ou de segredo industrial.
    


    
      

    

  


  
    
      
        Regime Legal:
      

    

  


  
    
      
        	Acompanhar e extrair informações das publicações oficiais referentes aos processos de solicitação de proteção dos órgãos competentes, semanalmente até a sua concessão;



        	Providenciar o cumprimento de exigências formais e/ou técnicas e protocolar petição nos órgãos públicos competentes, caso aplicável;



        	Providenciar a manifestação e/ou recurso ao parecer técnico e protocolar petição nos órgãos públicos competentes, caso aplicável;



        	Providenciar os pagamentos correspondentes às retribuições devidas dentro dos prazos ordinários, conforme o caso;



        	Realizar pesquisas anuais para a identificação da utilização não autorizada da tecnologia, principalmente nos mercados em que a tecnologia foi protegida; e



        	Realizar pesquisas anuais nos moldes das buscas de anterioridade para identificar a proteção de tecnologias similares à tecnologia protegida, de forma a comparar os benefícios delas, alimentando assim, o processo de Comercializar Tecnologia.


      

    

  


  
    
      
        
          Segredo Industrial:
        

      

    

  


  
    
      
        
          	Planejar e realizar, anualmente, diligências/auditorias na ICT detentora e instituições/empresas envolvidas, de maneira a avaliar a eficiência e a eficácia das ações previstas no plano de ações para manter a proteção da tecnologia.



          	Solicitar medidas corretivas ou de adequação à ICT detentora, de acordo com os resultados encontrados nas auditorias, caso sejam constatadas irregularidades em qualquer das instituições ou empresas envolvidas;



          	Verificar, semestralmente, a integridade do envelope que contém a formatação da proteção da tecnologia, guardada em dispositivo de segurança sobre a responsabilidade do NIT. Caso sejam encontradas irregularidades, comunicar, imediatamente, ao gestor do NIT, para que se adotem ações de averiguação da ocorrência e as medidas de salvaguarda necessárias;



          	Realizar pesquisas anuais sobre a utilização da tecnologia protegida por empresas nacionais e internacionais. Caso seja constatada a utilização da tecnologia sem a autorização da detentora, deve-se tomar ações para salvaguardar os direitos sobre a Tecnologia;



          	Realizar pesquisas anuais, nos moldes das buscas de anterioridade, para identificar a proteção de tecnologias similares à tecnologia protegida, de forma a comparar os benefícios dessas tecnologias, alimentando assim, o processo de Comercializar Tecnologia.


        

      


      
        No que diz respeito às ações para salvaguardar os direitos sobre a tecnologia, nos casos de constatação de uso da tecnologia sem autorização da ICT titular, o NIT deverá, por meio de sua assessoria jurídica, notificar a empresa/instituição que está infringindo os direitos de PI e solicitar a cessação da utilização da tecnologia imediatamente. Medidas legais podem ser tomadas para garantir os direitos do titular/detentor. Especificamente para os casos de proteção via segredo industrial, devem ser planejadas ações para verificar como a empresa/instituição teve acesso à tecnologia, antes da notificação.
      


      
        Este subprocesso assemelha-se a um processo de controle que, neste caso, possui três diferentes objetivos:
      


      
        
          	monitorar a apropriação da tecnologia, iniciada no subprocesso anterior;



          	monitorar a utilização indevida da tecnologia protegida por terceiros; e



          	monitorar a criação ou invenção de tecnologias similares e seu uso.


        

      


      
        Os três objetivos são importantes para uma adequada gestão do portfólio de tecnologias em um NIT. Trata-se de um processo contínuo que fornece informações para alimentar o subprocesso Formatar Tecnologia e o Processo Comercializar Tecnologia/subprocessos Ofertar Tecnologia e Negociar Tecnologia.
      


      
        

      


      3.3 Processo Comercializar Tecnologia


      
        O processo de Comercializar Tecnologia é composto pelos subprocessos Ofertar Tecnologia, Negociar Tecnologia e Formalizar e Gerir Contrato, descritos nas seções a seguir.
      


      Subprocesso Ofertar Tecnologia



      
        Este subprocesso consiste em disponibilizar informações sobre a tecnologia, identificar os potenciais interessados (organizações já consolidadas ou empresas nascentes – spin-off ou start-up) e atraí-los para uma possível negociação, observando-se, entre outras, as recomendações da análise da tecnologia (subprocesso Analisar Tecnologia) e a proteção da tecnologia (subprocesso Solicitar Proteção).

      


      
        Este subprocesso é desempenhado, preferencialmente, logo após o depósito do pedido de proteção legal ou da efetivação (conclusão das ações) da proteção por meio de segredo industrial. Contudo, dependendo do tipo de projeto de P&D realizado, por exemplo um projeto em conjunto com uma empresa, ou das estratégias elaboradas para proteção e comercialização, tais iniciativas podem se dar concomitantemente ao processo de proteção da tecnologia. A Oferta de Tecnologia consiste nas seguintes etapas:
      


      
        

      


      
        a)Analisar a Formatação e a Solicitação da Proteção realizada por meio do regime legal ou segredo industrial;
      


      
        b)Verificar o esforço para a Transferência da Tecnologia apontado pela Análise da Tecnologia, em razão do seu potencial técnico e mercadológico. Para cada nível de esforço, devem-se realizar ações que resultem no objetivo esperado, ou seja, atrair potenciais interessados para a transferência da tecnologia;
      


      
        c)Preparar um relatório preliminar com propostas de estratégias (ações ou medidas) para oferta e comercialização da tecnologia;
      


      
        d)Convocar o Comitê de Análise da Tecnologia para deliberar sobre a estratégia de oferta e de comercialização da tecnologia e submeter o relatório preliminar ao Comitê, com as conclusões/recomendações quanto às propostas de formas e estratégias de oferta e comercialização da tecnologia;
      


      
        e)Revisar ou atualizar o Perfil Tecnológico elaborado inicialmente no Subprocesso Analisar Tecnologia com o objetivo de incluir ou corrigir novas questões ou tendências abordadas durante o processo de Proteção da Tecnologia. Para isso, deve-se observar os documentos constantes da Formatação e Solicitação de Proteção da Tecnologia. Tal Perfil Tecnológico tem a finalidade de apresentar as principais características de cada tecnologia a possíveis interessados;
      


      
        f)Inserir o Perfil Tecnológico, revisado ou atualizado, na vitrine tecnológica do sítio eletrônico da ICT. O NIT deveria criar uma vitrine tecnológica, ou seja, um sítio eletrônico na Internet para dispor informações sobre as tecnologias protegidas e disponíveis para transferência. Isso facilita a disseminação das informações a respeito das tecnologias;
      


      
        g)Preparar uma apresentação baseada na Análise da Tecnologia para ser utilizada nas demonstrações iniciais da tecnologia aos potenciais interessados, caso necessário;
      


      
        h)Buscar agendar reunião com o potencial interessado, de maneira a apresentar, adequadamente, a tecnologia. Apresentar a tecnologia para os interessados solicitando, previamente, assinatura de Termo de Sigilo e Conficencialidade; e
      


      
        i)Encaminhar o modelo de carta de manifestação de interesse na transferência de tecnologia para que o potencial interessado se expresse formalmente.
      


      
        Este subprocesso é importante para que possam ser traçadas as estratégias de busca aos potenciais interessados na tecnologia e para levar as informações sobre a tecnologia a eles. Desempenha atividades que se assemelham à propaganda e promoção. Dessa forma, tal subprocesso tem o objetivo de atrair os potenciais interessados na tecnologia para negociação dos aspectos de transferência da tecnologia com o NIT. Este é um subprocesso contínuo e suas ações devem ser mantidas até se obter um potencial interessado na transferência da tecnologia e até que um contrato de comercialização seja formalizado. Ao receber uma carta de manifestação de interesse, deve-se passar para o subprocesso Negociar Tecnologia.
      


      Subprocesso Negociar Tecnologia



      
        Este subprocesso consiste, basicamente, na apresentação formal da tecnologia ao interessado, além das principais tratativas dos pontos técnicos e comerciais, relacionadas à formalização e fechamento da proposta mais adequada ao interesse das partes, observando-se as disposições legais aplicáveis e demais aspectos de sigilo das informações.

      


      
        O subprocesso inicia-se com o recebimento da Carta de Manifestação de Interesse, de uma organização interessada na transferência da tecnologia, fruto das ações previstas no subprocesso Ofertar Tecnologia.
      


      
        A Transferência da Tecnologia pode ser negociada e realizada em dois formatos: com ou sem exclusividade. A definição da forma mais adequada de Transferência da Tecnologia é realizada com base nas estratégias apontadas pela avaliação técnica e mercadológica, nas características da tecnologia, no setor econômico e no segmento de mercado, apreciado naquele momento. É da competência do gestor do NIT, de acordo com as normas da ICT, decidir sobre a forma da negociação da transferência da tecnologia.
      


      
        Os procedimentos para a negociação são detalhados a seguir:
      

    


    
      

    

  


  
    
      
        a)Transferência com Exclusividade: caso a decisão aponte para esse tipo de transferência, o NIT não poderá negociar com o potencial interessado as condições para a transferência, que consistem em:
      

    

  


  
    
      
        
          	Solicitar ao interessado que apresente a confirmação do interesse por meio da Carta de Confirmação, anexando seu plano ou modelo preliminar de negócio para uso e exploração econômica da tecnologia, a ser analisado pelo NIT;



          	Proceder com a valoração da tecnologia e a preparação da minuta do contrato, caso o interesse seja confirmado. A tecnologia deverá ser valorada a partir da observação dos aspectos levantados pela análise técnica e mercadológica revista e atualizada, levando em consideração o plano ou modelo preliminar de negócios do interessado;



          	Caso se apresentem novos interessados durante o processo de transferência, a tecnologia deve ser demonstrada a cada um dos interessados, de maneira que se assegure um tratamento isonômico ao processo;



          	Formar uma Comissão Interna de Transferência da Tecnologia e submeter a valoração da tecnologia e a minuta do contrato para deliberação da comissão. Caso sugestões sejam realizadas, proceder com as correções;


          	Submeter o processo aos responsáveis pelo NIT e pela ICT para aprovação dos trabalhos, apresentando a estratégia de transferência e minuta final dos instrumentos jurídicos. Caso sugestões sejam realizadas, proceder com as correções;


          	Promover os trâmites administrativos do processo de contratação constantes da chamada pública/edital, se couber, e/ou adjudicação do contrato para a transferência da tecnologia. Acompanhar o processo até a assinatura do contrato;


          	Realizar visita técnica aos interessados para avaliar sua capacitação técnica em receber a tecnologia. Após a visita, preparar relatório técnico;


          	Acompanhar e apoiar a ICT titular/detentora no processo de transferência da tecnologia (elaboração do plano de trabalho, cronograma físico das fases de transferência e assistência técnica da tecnologia, adjudicação e lavratura do contrato, entre outros);


          	Preparar Parecer Técnico sobre a Comercialização da Tecnologia; Caso se apresentem novos interessados após o processo de transferência, comunicar ao interessado que a tecnologia foi transferida com exclusividade, referenciando o edital de contratação.


        

      

    

  


  
    
      
        b)Transferência sem Exclusividade: neste caso o NIT poderá negociar com o potencial interessado as condições para a transferência, que consistem em:
      

    

  


  
    
      
        
          	Realizar reunião técnica específica com o(s) representante(s) do interessado, o pesquisador/técnico responsável e membro(s) do NIT, com a assinatura de Termo de Sigilo e Confidencialidade por parte do potencial interessado. Na reunião, esclarecer e orientar sobre a tecnologia a ser transferida;


          	explanar sobre o funcionamento da tecnologia (exceto os aspectos específicos da tecnologia, que permitam copiar ou imitar a tecnologia);


          	harmonizar as questões abordadas na Carta de Manifestação de Interesse, informando ao interessado sobre as próximas etapas do processo de Transferência de Tecnologia;


          	Solicitar ao interessado que apresente a confirmação do interesse pela Transferência da Tecnologia por meio da Carta de Confirmação, anexando o seu plano ou modelo preliminar de negócio para uso e exploração econômica da tecnologia a ser analisado pelo NIT;


          	Proceder com a valoração da tecnologia e a preparação da minuta do contrato, caso confirmado o interesse. Seguir o mesmo padrão descrito para transferência com exclusividade;


          	Formar uma Comissão Interna de Transferência da Tecnologia (CITT) e submeter a valoração da tecnologia e a minuta do contrato para deliberação dessa comissão. Caso sugestões sejam realizadas, proceder com as correções;



          	Realizar reunião comercial específica com o(s) representante(s) do interessado e membro(s) do NIT. Na reunião, deve-se negociar os aspectos relacionados à minuta do contrato, incluindo questões financeiras e de sigilo das informações. Realizar tantas reuniões quantas forem necessárias para se chegar a uma proposta adequada;



          	Reapresentar a minuta do contrato negociada com o interessado à CITT para aprovação. Caso não seja aprovada, deve ser renegociada (de acordo com a seção anterior) com o interessado até que se chegue a uma proposta adequada;



          	Realizar visita técnica ao interessado para avaliar sua capacitação técnica em receber a tecnologia;



          	Preparar relatório técnico e encaminhar ao responsável (instância superior) pela ICT titular/detentora;



          	Promover os trâmites administrativos do processo de contratação constantes da chamada pública/edital, se couber, e/ou adjudicação do contrato para a transferência da tecnologia. Acompanhar todo o processo até a assinatura do contrato;



          	Orientar o interessado para seguir os trâmites administrativos do processo de contratação constantes da chamada pública/edital, se couber, e/ou adjudicação do contrato para a transferência da tecnologia;



          	Acompanhar e apoiar a ICT titular/detentora no processo de transferência da tecnologia (elaboração do plano de trabalho, cronograma físico das fases de transferência e assistência técnica da tecnologia, adjudicação e lavratura do contrato, entre outros);



          	Preparar Parecer Técnico sobre a Comercialização da Tecnologia; e



          	Caso se apresentem novos interessados, a tecnologia deve ser demonstrada a cada um deles, de modo a assegurar tratamento isonômico ao processo. A tecnologia poderá ser transferida novamente a outros interessados.


        

      


      
        Este subprocesso diz respeito às atividades relativas à comercialização da tecnologia protegida. Trata-se de um processo importante, uma vez que é aqui que serão definidos os termos da transferência da tecnologia a ser considerado no subprocesso Formalizar e Gerir Contrato e no processo Transferir Tecnologia. Finalizado, passa-se ao subprocesso Formalizar e Gerir Contrato.
      


      Subprocesso Formalizar e Gerir Contrato



      
        Este subprocesso consiste na análise da minuta do contrato elaborado e negociado, na formalização do contrato e nas atividades de gestão do contrato, para monitorar seu cumprimento.

      


      
        Este subprocesso pode ser divido em duas principais partes:
      


      
        

      

    

  


  
    
      
        a) Formalizar Contrato
      

    

  


  
    
      
        
          	Avaliar as cláusulas estabelecidas na minuta do contrato, negociadas no subprocesso Negociar Tecnologia;



          	Discutir com as partes e resolver as pendências, caso haja divergências; e



          	Formalizar o contrato por meio da lavratura, com as respectivas assinaturas pelas partes.


        

      

    

  


  
    
      
        b) Gerir Contrato:
      

    

  


  
    
      
        
          	Acompanhar sistematicamente a execução das atividades previstas no contrato de transferência de tecnologia, incluindo a execução do cronograma físico-financeiro;



          	Promover a realização de auditorias na organização que recebeu a tecnologia para avaliar se a sua utilização está conforme os padrões negociados no contrato de transferência de tecnologia; e



          	Proceder às ações para regularização das atividades ou cessação do contrato caso sejam constatadas irregularidades no cumprimento das cláusulas.


        

      


      
        Após a formalização do contrato, pode-se iniciar a transferência da tecnologia. Durante a transferência e por todo o período de duração do contrato, deve-se efetuar a gestão desse contrato, que precisa ser realizada, sobretudo, como maneira preventiva para potenciais problemas, pois com ações preventivas e seriedade na gestão do contrato evitam-se problemas com relação ao cumprimento das cláusulas acordadas. Assim, justifica-se a necessidade dessa atividade.
      


      
        

      


      3.4 Processo Gerir o NIT


      
        Este processo consiste nas atividades necessárias para a gestão do portfólio de tecnologias de um NIT. A principal contribuição de tal processo é a promoção da melhoria contínua dos demais processos e atividades previstas e, principalmente, da melhoria dos resultados obtidos.
      


      
        A Gestão do NIT deve abranger as atividades cotidianas (pessoas, recursos materiais, finanças, operações, etc.) e as questões estratégicas relacionadas especificamente com as tecnologias adotadas pelo NIT. Aqui serão apontadas, somente, questões relativas à gestão da proteção e comercialização da PI no NIT, enfatizando que é muito relevante [29] assimilar as atividades de gerenciamento de PI com práticas de gestão estratégica.
      


      
        A Lei da Inovação define as competências mínimas de um NIT. Contudo, a gestão do portfólio de tecnologias vai além das competências mínimas. Trata-se de um processo estratégico e seu objetivo é garantir que as tecnologias desenvolvidas por uma ICT e adotadas pelo NIT se transformem em inovação, ou seja, o objetivo é levar as tecnologias adotadas pelo NIT ao mercado. Assim, um claro entendimento [55] sobre o portfólio de tecnologia da ICT facilitará a gestão estratégica e operacional da PI.
      


      
        Nesse contexto, o NIT, mesmo estando em uma estrutura hierárquica que represente uma condição tática e operacional, deveria realizar, periodicamente, um planejamento estratégico [9] de forma a avaliar as necessidades e expectativas de seus stakeholders, reavaliar a sua concepção estratégica, realizar diagnóstico interno e externo, de forma que possa estabelecer os seus objetivos estratégicos e, assim, formular estratégias que possibilitem o aprimoramento dos seus processos organizacionais e dos serviços prestados. Tais estratégias visam a geração de valor para os stakeholders em consonância com as estratégias da ICT a qual está ligado.
      


      
        Para realizar a gestão do portfólio de tecnologias do NIT, são sugeridas as seguintes ações:
      


      
        
          	Revisar periodicamente as estratégias genéricas de proteção, oferta e comercialização de tecnologias, conforme planejamento estratégico realizado periodicamente, de forma a garantir maior eficácia na comercialização das tecnologias protegidas e adotadas pelo NIT;



          	Realizar avaliação do portfólio de tecnologias, no máximo a cada três anos para reavaliar o potencial técnico e mercadológico de cada tecnologia, de maneira a prosseguir com as seguintes ações: Reavaliar as ações de oferta específicas de cada tecnologia e revisá-las, de maneira a aumentar a sua eficácia; Identificar os possíveis demandantes das tecnologias do portfólio para intensificar as ações de oferta para esses demandantes; Avaliar as novas tecnologias disponibilizadas ao mercado, de forma a verificar as possíveis tecnologias concorrentes; e Avaliar a viabilidade da manutenção da proteção das tecnologias protegidas que já tiverem sucessoras com maior potencial técnico.



          	Estabelecer, acompanhar e avaliar os indicadores de eficiência e eficácia dos processos do NIT: Implantar indicadores para medir a eficiência e a eficácias dos processos desempenhados:



          	
            
              	Processo Admitir Tecnologia


              	
                
                  	Tecnologias Recebidas x Tecnologias Admitidas;


                  	Tempo de Análise de Tecnologias);

                

              


              	Processo Proteger Tecnologia


              	
                
                  	Proteções Requeridas x Proteções Concedidas;


                  	Proteções Requeridas x Proteções; e


                  	Tempo de Formatação de Proteção;

                

              


              	Processo Promover Transferência de Tecnologia


              	
                
                  	Quantidade de Pareceres em Contrato; e


                  	Tecnologias do Portfólio x Tecnologias Transferidas;

                

              


              	Processo Gerir o NIT


              	
                
                  	Prazos – Lead Time;


                  	Palestras e Cursos Ministrados/Gerenciados;


                  	Quantidade de Tecnologias no Portfólio;


                  	Valor das Tecnologias do Portfólio;

                

              

            

          


          	Implantar gestão à vista, de maneira a acompanhar as métricas por meio de indicadores, que devem ser atualizados mensalmente; e



          	Acompanhar o desempenho operacional dos processos.

        

      

    

  


  


  


  4.Considerações finais


  
    
      
        Não há uma maneira única ou correta [7,85] para estruturar ou otimizar a gestão da PI em um NIT, mas a recomendação é que seja construída, num determinado NIT, uma estrutura que melhor se adeque às necessidades da ICT à qual ele atende. Assim, o escopo [7] de atuação do NIT pode variar de uma ICT para outra. Essa gestão pode englobar um maior ou menor leque de atividades, as quais podem receber também um tratamento diferenciado em termos de ênfase. Assim, por exemplo, a dimensão que a ICT queira dar para a apropriação do conhecimento pode variar, de acordo com as próprias características institucionais, determinando a forma com que o NIT negocia a tecnologia e os termos dos contratos de transferência.
      


      
        Deste modo, abstraindo as peculiaridades dos vários NIT, o modelo aqui proposto apresenta a estruturação dos processos organizacionais de um NIT, considerando os principais processos e subprocessos que podem ser considerados comuns à maioria dos NIT. Assim, o modelo concebido considera os processos de admissão da tecnologia, de sua proteção e sua comercialização. Esses processos incorporam um conjunto de ferramentas que possibilitam a introdução do pensamento estratégico, como é adequado a processos com características dinâmicas, para levar a tecnologia da ICT ao demandante. Ainda, o modelo faz com que os ativos intelectuais (ex.: patentes) sejam tratados como bens transacionáveis, o que permite que no processo de comercialização, por exemplo, tanto a ICT quanto a organização receptora da tecnologia recebam os benefícios advindos da transformação da tecnologia em inovação..
      


      
        Outro aspecto significativo é a proatividade que o modelo introduz no NIT, tornando-o protagonista do processo de conduzir a tecnologia desenvolvida na ICT para o mercado, o que é feito levando em conta a análise do potencial da tecnologia, que por sua vez determina a forma que assumem as estratégias para proteção e comercialização da tecnologia e as estratégias de busca, no mercado, dos possíveis interessados. Especificamente, o primeiro processo visa analisar a tecnologia desenvolvida pela ICT, com o objetivo de verificar seu potencial técnico e mercadológico e indicar as suas principais aplicações e mercados. Trata-se de um processo que provê as informações necessárias para a consecução e bom desempenho dos demais processos. O segundo diz respeito à proteção da tecnologia. Neste, são traçadas as estratégias para sua proteção, visando agregar valor à tecnologia, de modo a torná-la mais atrativa e valiosa para o mercado. O terceiro processo está relacionado à comercialização da tecnologia, que visa estabelecer estratégias para ofertá-la aos potenciais demandantes e negociá-la, promovendo, assim, a transferência da tecnologia. Os três processos são os considerados centrais no âmbito do modelo. Existe ainda um quarto processo, que visa garantir a gestão do NIT de forma a monitorar e avaliar continuamente as tecnologias pertencentes ao seu portfólio, para que não percam valor.
      


      
        A partir da concepção estratégica em cada um dos processos implantados, é possível aumentar a apropriabilidade das tecnologias e sua atratividade para o mercado, o que é um fator importante, se considerada a política de inovação de uma ICT. Contudo, para promover análises [9], formular e implantar uma estratégia, as pessoas constituem os recursos mais importantes, pois podem representar ponto forte ou fraco, ou seja, vantagem competitiva ou restrição. Dessa forma, a qualidade ou a excelência das estratégias formuladas e concebidas para cada tecnologia dependerá da disponibilidade, da competência e da excelência dos profissionais que integram o NIT. Nesse mesmo sentido, além da competência [36], é necessário o comprometimento desses profissionais para a aplicação adequada deste modelo proposto.
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